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1. Título do Empreendimento

Compatibilização do levantamento de riscos naturais e
da metodologia dos Planos de Defesa Civil da UGRHI-11 à legislação federal e estadual
2. Localização geográfica

Toda a área da UGRHI-11 - Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul 

3. Duração

Doze meses

4. Resumo

Tendo em vista os riscos geológicos e hidrológicos existentes na UGRHI-11, o CBH-RB tem apoiado projetos pelo FEHIDRO visando ao levantamento de riscos naturais e ao apoio aos municípios para elaboração de Planos de Defesa Civil. Desde o início da execução dos projetos em 2010 ocorreram importantes mudanças na legislação federal e estadual, bem como das normas para concessão de apoio aos municípios pelos governos. Torna-se necessário ajustar as metodologias dos levantamentos e planos de defesa civil, compatibilizando-as com as novas normas. É proposto então o projeto Compatibilização do levantamento de riscos naturais e
metodologia dos Planos de Defesa Civil da UGRHI-11 à legislação federal e estadual, a ser contratado segundo o presente Termo de Referência. Ele deve ter como objetivos atualizar os levantamentos de riscos naturais efetuados nos municípios da área da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul – UGRHI-11, bem como ajustar a metodologia dos levantamentos e dos Planos de Defesa Civil a serem efetuados com apoio do FEHIDRO na região, por indicação do CBH-RB, testando-a em um município. Ele é uma continuidade do Projeto Levantamento e monitoramento de áreas de risco na UGRHI-11 e apoio à Defesa Civil, que realizou o mapeamento das áreas sujeitas a riscos geológicos e hidrológicos, além de montar um Sistema de Informações específico para Riscos e Desastres Naturais (SIG-Riscos), e dos projetos denominados Apoio aos Municípios da UGRHI-11 para Planos Preventivos de Defesa Civil – Fases I, II e III. 
4. Diagnóstico 

A região da UGRHI-11 está sujeita a grande número de riscos geológicos, sendo muitas vezes os riscos naturais agravados pela ação humana. De um lado, nas áreas das baixadas litorâneas e nas daquelas associadas à densa rede hidrográfica, ocorrem frequentes enchentes e inundações. De outro, nas áreas de altas declividades, associadas às Serras do Mar e de Paranapiacaba, ocorrem movimentos de massa de solo e rocha, e alta suscetibilidade à erosão. Nos extensos terrenos calcários existem riscos de afundamentos de terreno, associados a cavernas. 
Os riscos são agravados nas proximidades das estradas, nas áreas agrícolas com solo descoberto e nas áreas urbanas, tanto do ponto de vista da maior probabilidade de ocorrência de eventos adversos, devido a intervenções humanas muitas vezes mal orientadas, quanto pela exposição da população urbana, mais densa e às vezes ocupando diretamente as áreas de risco.
Quando ocorrem eventos associados a estes riscos, a Administração, tanto estadual quanto municipal, vê-se desamparada para fazer seu atendimento. Em muitas áreas não existe um levantamento dos riscos em escala adequada, nem, na maioria dos municípios, um sistema eficiente para orientar o atendimento aos eventos e a suas vítimas.  

O CBH-RB, tendo em vista os riscos geológicos e hidrológicos existentes na UGRHI-11, desde a chamada de projetos FEHIDRO tem apoiado projetos visando o levantamento de riscos naturais e o apoio aos municípios para elaboração de Planos de Defesa Civil, estando agora esta UGRHI bem mais equipada do que a maioria para tratar dos riscos e desastres naturais.

O projeto Levantamento e monitoramento de áreas de risco na UGRHI-11 e apoio à Defesa Civil, executado entre 2010 e 2012, , elaborou cartas de suscetibilidade a deslizamentos e erosão, fez um cadastramento das áreas de risco nos 23 municípios originais da UGRHI, organizou os resultados, com mapas básicos do Sistema de Informações Geográficas do CBH-RB (SIG-RB), num subsistema específico para levantamento de riscos e atendimento a desastres naturais (SIG-Riscos), com versões abrangendo toda a UGRHI e para cada município, além da elaboração de um Plano Preventivo de Defesa Civil do município de Eldorado, como piloto para todos os municípios da UGRHI.

 Os projetos denominados Apoio aos Municípios da UGRHI-11 para Planos Preventivos de Defesa Civil – Fases I, II e III, estando o primeiro em finalização, o segundo em execução e o terceiro contratado e prestes a ser iniciado, usaram a metodologia de detalhar e atualizar os levantamentos de riscos feitos pelo projeto anteriormente relatado, rever a classificação de risco e propor medidas de intervenção para redução dos riscos, e de apoiar os municípios para a montagem de seu Plano Preventivo de Defesa Civil, tendo sido o conjunto denominado Planos Municipais de Defesa Civil. Além disto, os projetos têm atualizado o SIG-Riscos geral e os municipais, além do apoio à montagem dos COMDECs e NUDECs.
5. Justificativa

A elaboração de Planos de Defesa Civil municipais na região do Vale do Ribeira de Iguape e Litoral Sul justifica-se pela extensa área sujeita a esses riscos, pelo pequeno conhecimento atual dos riscos e pela necessidade de orientação e fornecimento de condições de atuação aos agentes da Defesa Civil.


Os projetos feitos por iniciativa do CBH-RB foram baseados em instruções anteriores à emissão da regulamentação acima exposta, estando desatualizados agora. Além disso, os levantamentos de risco também estão desatualizados, devido à evolução das áreas de risco levantadas e à identificação de novas áreas. Eles também carecem de indicações de intervenção para redução dos riscos.

No período entre a contratação dos primeiros projetos e a data atual, houve um grande progresso na regulamentação da Defesa Civil no Brasil. O marco mais importante foi a promulgação da Lei da Defesa Civil, lei Nº 12.608, de 10/04/2012, que Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil – CONPDEC. 
No que concerne aos objetivos do projeto proposto, deve ser observado o Art. 3o, especialmente o caput e seus parágrafos 2º e 3º, aqui transcritos.  
     “Art. 3º-A.  O Governo Federal instituirá cadastro nacional de municípios 

    com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 

    inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos, 

    conforme regulamento.

....................................................................................................................
§ 2o  Os Municípios incluídos no cadastro deverão:

     I - elaborar mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de 

    deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos 

    ou hidrológicos correlatos;

     II - elaborar Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil e instituir órgãos municipais de defesa civil, de acordo com os procedimentos estabelecidos pelo órgão central do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC;

     III - elaborar plano de implantação de obras e serviços para a redução de 

    riscos de desastre;

     IV - criar mecanismos de controle e fiscalização para evitar a edificação 

    em áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 

    inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; e

     V - elaborar carta geotécnica de aptidão à urbanização, estabelecendo 

    diretrizes urbanísticas voltadas para a segurança dos novos parcelamentos do 

    solo e para o aproveitamento de agregados para a construção civil.
 § 3o  A União e os Estados, no âmbito  de suas competências, apoiarão os 

    Municípios na efetivação das medidas previstas no § 2o. 
O Ministério da Integração Nacional publicou em seu website (www.mi.gov.br/defesacivil) a regulamentação, como Instruções para Elaboração do Plano de Contingência, do que deve conter o  Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil e em seu  anexo Instruções adicionais para subsidiar a elaboração de plano de contingência, apresenta um roteiro prático para que os municípios apresentem seus Planos.
 O Estados também estão elaborando roteiros e apoiando os municípios para elaboração dos planos. 

       É proposto então o projeto Compatibilização do levantamento de riscos naturais e metodologia dos Planos de Defesa Civil da UGRHI-11 à legislação federal e estadual, a ser contratado segundo o presente Termo de Referência. Ele deve ter como objetivos atualizar os levantamentos de riscos naturais efetuados nos municípios da área da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul – UGRHI-11, bem como ajustar a metodologia dos levantamentos e dos Planos de Defesa Civil a serem efetuados com apoio do FEHIDRO na região, por indicação do CBH-RB, testando-a em dois municípios.


O projeto proposto relaciona-se à linha temática do FEHIDRO 2.4, Prevenção e Defesa Contra Eventos Extremos, tanto nas sub-linhas de Eventos Hidrológicos Extremos quanto de Processos Erosivos. 


Corresponde ao PDC 7: Prevenção e Defesa Contra Eventos Hidrológicos Extremos., subprograma Apoio à Implementação de Ações Não Estruturais de Defesa Contra Inundações – ação Assistência técnica e cooperação com os municípios, na implementação de medidas não estruturais de prevenção e defesa contra inundações, bem como, o desenvolvimento e apoio às atividades de Defesa Civil.
6. Objetivos 
O projeto tem os seguintes Objetivos Gerais: 
6.1.1. Levantar as legislações e as normas referentes à Defesa Civil,  promulgadas a partir de 2010 até a data da execução do projeto.
6.1.2. Ajustar a essas normas a metodologia utilizada para os levantamentos e para os Planos de Defesa Civil da UGRHI-11. 

6.1.3. Atualizar os levantamentos de riscos efetuados nos municípios da UGRHI-11, revendo a classificação de risco e as medidas de intervenção, incluindo estas onde ainda não foram propostas., 
6.1.4. Apoiar um município da UGRHI-11 para elaboração de seus Planos de Contingência de Proteção e Defesa Civil, usando a experiência para testar e revisar as instruções específicas para o trabalho nas condições da UGRHI-1.

6.2. Eles devem ser concretizados pelos Objetivos Específicos:
6.2.1. Levantar as legislações e as normas federais e estaduais referentes à Defesa Civil, especialmente à proteção contra riscos geológicos e hidrológicos, promulgadas a partir de 2010 até a data da execução do projeto.
6.2.2. Ajustar a essas normas a metodologia utilizada para os levantamentos de riscos e para o apoio aos municípios da UGRHI-11 para elaboração de seus Planos de Defesa Civil. 

6.2.3. Atualizar os levantamentos de riscos efetuados em todos os municípios da UGRHI-11, revendo a classificação de risco e as medidas de intervenção propostas, elaborando recomendações para os municípios onde não haviam ainda sido propostas essas medidas. 
6.2.4. Apoiar um município da UGRHI-11, com riscos geológicos e hidrológicos graves, para elaboração de seus Planos de Contingência de Proteção e Defesa Civil, usando a experiência para testar e ajustar instruções específicas para o trabalho nas condições da UGRHI-11.

7. Metas

O projeto deverá ser executado em fases bem determinadas, diretamente associadas aos objetivos, gerais e específicos, acima propostos. Devem ser apresentadas as atividades, métodos e produtos esperados de cada fase. 
8. Estratégia para execução do empreendimento 


O projeto será executado por pessoal contratado para sua efetivação, abrangendo a equipe técnica e consultores especializados e terá colaboração dos membros do Comitê e de outras instituições atuantes no Vale do Ribeira e Litoral Sul, além da Coordenação Regional da Defesa Civil de Registro. 
9. Público alvo:
O público alvo do projeto é, em primeiro lugar, a população da Bacia do Ribeira e Litoral Sul, principalmente as pessoas que vivem em áreas de risco geológico; as informações produzidas e disponibilizadas pelo Sistema também serão úteis a todos que delas necessitarem para pesquisas e trabalhos envolvendo a região. 
11. Cronograma Físico-Financeiro e Planilha de Orçamento

Devem ser preparados de acordo com as normas do FEHIDRO e apresentados em anexo.
12. Equipe técnica

A equipe deverá conter obrigatoriamente, com número de horas adequado ao serviço proposto, profissionais com formação, em nível de pós-graduação e experiência em projetos de aplicação de ciências naturais e Sistemas de Informações Geográficas ao estudo de riscos naturais e apoio à Defesa Civil, incluindo pelo menos geólogos, engenheiros, arquitetos, biólogos, educadores em Geociências e profissionais de computação com ampla experiência em SIG. Pelo menos os profissionais com função de liderança na equipe devem ter ampla experiência de trabalho na área da UGRHI-11.
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